
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2006225 - MG (2022/0173085-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MARIOZAN ALEF DE LIMA LEITE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LATROCÍNIO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
RECONHECIMENTO. SÚMULA N. 545 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. CABIMENTO. REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido 
de que a atenuante da confissão espontânea, prevista no art. 65, inciso III, alínea d, 
do Código Penal, deve ser reconhecida na segunda fase dosimétrica, ainda que o 
agente a tenha revelado, durante a persecução criminal, de forma parcial ou 
qualificada, restrita à fase policial ou processual, ou até mesmo quando dela houver 
ulterior retratação, por poder influir – ainda que reflexamente – no convencimento 
do órgão julgador competente, consoante inteligência filológica da Súmula n. 
545/STJ.

2. Na espécie, de acordo com o consignado na sentença condenatória, 
foram sopesadas em desfavor do Réu 2 condenações já transitadas em julgado; uma 
utilizada, na primeira fase da dosimetria, para justificar a valoração negativa dos 
antecedentes e a outra considerada, na segunda etapa, para caracterizar a 
reincidência.

3. Nos termos da atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
confissão e a reincidência devem ser integralmente compensadas, ainda que a 
atenuante seja parcial ou qualificada e a agravante seja específica, salvo nas 
hipóteses em que se verifica a multirreincidência.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LATROCÍNIO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
RECONHECIMENTO. SÚMULA N. 545 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. CABIMENTO. REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido 
de que a atenuante da confissão espontânea, prevista no art. 65, inciso III, alínea d, 
do Código Penal, deve ser reconhecida na segunda fase dosimétrica, ainda que o 
agente a tenha revelado, durante a persecução criminal, de forma parcial ou 
qualificada, restrita à fase policial ou processual, ou até mesmo quando dela houver 
ulterior retratação, por poder influir – ainda que reflexamente – no convencimento 
do órgão julgador competente, consoante inteligência filológica da Súmula n. 
545/STJ.

2. Na espécie, de acordo com o consignado na sentença condenatória, 
foram sopesadas em desfavor do Réu 2 condenações já transitadas em julgado; uma 
utilizada, na primeira fase da dosimetria, para justificar a valoração negativa dos 
antecedentes e a outra considerada, na segunda etapa, para caracterizar a 
reincidência.

3. Nos termos da atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
confissão e a reincidência devem ser integralmente compensadas, ainda que a 
atenuante seja parcial ou qualificada e a agravante seja específica, salvo nas 
hipóteses em que se verifica a multirreincidência.

4. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão da lavra da Ministra LAURITA VAZ, por meio 

da qual o recurso especial do Agravado foi conhecido e provido, nos termos da seguinte ementa 

(fl. 347):
"RECURSO ESPECIAL. PENAL. LATROCÍNIO. ATENUANTE DA 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. SÚMULA N. 545 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO."

 
Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o Agravado às penas de 31 
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(trinta e um) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 

pagamento de 14 (quatorze) dias-multa, no mínimo legal, como incurso no art. 157, § 3.º, inciso 

II, do Código Penal (fls. 208-214).

Irresignada, a Defesa interpôs apelação, à qual a Corte de origem, por maioria de 

votos, negou provimento (fls. 260-271).

Os embargos infringentes opostos, também por maioria de votos, foram rejeitados 

(fls. 293-303).

Sustenta a Defesa, nas razões do apelo nobre, contrariedade ao art. 65, inciso III, 

alínea d, do Estatuto Repressor, aduzindo que, na hipótese, é de rigor reconhecer a atenuante da 

confissão espontânea.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 321-324). O recurso especial foi admitido 

(fls. 326-328).

O Ministério Público Federal apresentou parecer, opinando pelo conhecimento e 

provimento do apelo nobre (fls. 339-345).

Por intermédio da decisão de fls. 347-349), o recurso especial foi conhecido e 

provido para reconhecer a confissão e compensá-la integralmente com a reincidência, 

redimensionando as penas do Réu a 27 (vinte e sete) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de 

reclusão e pagamento de 14 (quatorze) dias-multa, mantidas as demais cominações estabelecidas 

pelo Tribunal de origem.

Daí a interposição do presente agravo regimental (fls. 360-365).

Pondera o Agravante, nas razões do regimental, que, conquanto seja possível, nos 

termos da Súmula n. 545/STJ, o reconhecimento da confissão qualificada, essa atenuante, dado 

ser parcial, tal como ocorreu na hipótese dos autos, não pode conduzir à compensação integral 

nos casos de Réus reincidentes.

É o relatório.

VOTO

O voto condutor do acórdão proferido quando do julgamento da apelação, na 

parte que interessa, está calcado nas seguintes razões de decidir (fls. 265-267):
 

"O réu, de sua vez, admitiu haver subtraído a carteira da vítima em ambas 
as fases processuais, negando, contudo, tê-la agredido fisicamente (mídia de fl. 
122).

Com efeito, é seguro afirmar a relação de dependência estabelecida entre a 
ação do acusado, a internação da vítima e seu falecimento, sendo impossível 
cogitar-se da hipótese de causa superveniente independente prevista no art. 13, § 1º, 
do CP, valendo citar, no ponto, a doutrina de Cezar Roberto Bitencourt:

[...] nos moldes da Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea 
deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja esta judicial 
ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, quando a 
manifestação for utilizada para fundamentar a sua condenação.

No entanto, em se considerando haver o réu confessado a prática de crime 
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diverso daquele que lhe fora imputado em denúncia, inviável sua incidência à 
espécie."

 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de que a 

atenuante da confissão espontânea, prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal, deve 

ser reconhecida na segunda fase dosimétrica, ainda que o agente a tenha revelado, durante a 

persecução criminal, de forma parcial ou qualificada, restrita à fase policial ou processual, ou até 

mesmo quando dela houver ulterior retratação, por poder influir – ainda que reflexamente – no 

convencimento do órgão julgador competente, consoante inteligência filológica da Súmula n. 

545/STJ.

Nesse norte:
 
"[...]
7. Para a incidência da atenuante da confissão, basta sua utilização para 

formar as convicções do julgador, conforme o enunciado n. 545 da Súmula desta 
Corte, não sendo cabível quaisquer distinções quanto ao fato de a confissão ser 
qualificada (quando o acusado alega alguma dirimente ou circunstância excludente 
de culpabilidade) ou parcial.

[...]
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 

redimensionar a pena nos termos do voto." (HC n. 808.612/SP, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 20/06/2023, 
DJe de 26/06/2023.)

 
"[...]
1. Consoante a Súmula n. 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea 

deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial 
ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha dela se retratar, quando a manifestação 
for utilizada para motivar a sua condenação.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte 'embora a simples subtração 
configure crime diverso - furto -, também constitui uma das elementares do delito de 
roubo - crime complexo, consubstanciado na prática de furto, associado à prática 
de constrangimento, ameaça ou violência, daí a configuração de hipótese de 
confissão parcial' (HC n. 396.503/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 6/11/2017).

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp n. 2.001.651/MG, relator 
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 15/05/2023, DJe de 18/05/2023.)

 
Ademais, na espécie, de acordo com o consignado na sentença condenatória, foram 

sopesadas em desfavor do Réu 2 (duas) condenações já transitadas em julgado, sendo certo que 

uma foi utilizada, na primeira fase da dosimetria, para justificar a valoração negativa dos 

antecedentes e a outra considerada, na segunda etapa, para caracterizar a reincidência (fl. 213).

Dado que, de acordo com o delineado na decisão agravada, houve o reconhecimento 

da confissão parcial; e as instâncias ordinárias, na segunda etapa da dosimetria, entenderam 

caracterizada a reincidência considerando apenas uma das pretéritas condenações definitivas do 

Acusado, era mesmo de rigor compensar integralmente as citadas agravante e atenuante.

Isso porque, nos termos da atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
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confissão e a reincidência devem ser integralmente compensadas, ainda que a atenuante seja 

parcial ou qualificada e a agravante seja específica, salvo nas hipóteses em que se verifica a 

multirreincidência.

Nesse sentido:
 
"[...]
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp n. 1.341.370/MT (Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
17/4/2013), sob o rito do art. 543-C, c/c o § 3º, do CPP, consolidou entendimento 
no sentido de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência.

2. No julgamento do REsp n. 1.931.145/SP e do REsp n. 1.947.845/SP, 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, ocorridos em 22/6/2022, DJe de 
24/6/2022, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, a Terceira Seção, 
acolheu a readequação da Tese n. 585/STJ, nos seguintes termos: É possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação integral da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja ela específica ou não. 
Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância 
da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua 
compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito 
atendimento aos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade.

3. Somente na hipótese de multirreincidência, há que se falar em 
preponderância da agravante sobre a atenuante. Sendo disposta somente uma 
anotação apta a configurar a reincidência, impõe-se a compensação integral com a 
confissão, ainda que parcial ou qualificada (AgRg no REsp n. 1.998.754/MG, 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, 
DJe de 16/6/2023).

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp n. 2.094.483/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
19/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 
"[...]
1. Somente na hipótese de multirreincidência, há que se falar em 

preponderância da agravante sobre a atenuante. Sendo disposta somente uma 
anotação apta a configurar a reincidência, impõe-se a compensação integral com a 
confissão, ainda que parcial ou qualificada.

2. A confissão do paciente, embora utilizada para lastrear a convicção do 
julgador acerca da procedência da acusação, não foi compensada com a 
reincidência, pois as instâncias ordinárias entenderam pela preponderância dessa 
última. Entretanto, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
incidência da atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal, independe se a 
confissão foi integral ou parcial, quando utilizada para fundamentar a condenação 
(HC n. 337.662/RJ, Relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
01/08/2016). [...] Ordem concedida, de ofício, para compensar a agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão parcial e redimensionar as penas do 
paciente na terceira etapa da dosimetria. (HC n. 435.676/SP, Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 1/8/2018).

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp n. 1.998.754/MG, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/06/2023, DJe de 16/0
6/2023.)

 
 Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0173085-3 REsp 2.006.225 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0017976972019  00179769720198130460  0460190017976  10460190017976001  
10460190017976002  10460190017976003  17976972019  179769720198130460  
460190017976

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIOZAN ALEF DE LIMA LEITE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MARIOZAN ALEF DE LIMA LEITE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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